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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. RECEPTAÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. POSSE E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO 
VIOLADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. AGRAVO 
 REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não 
havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do 
RISTJ).

2. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no preenchimento dos 
requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP impede a aplicação das medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 14 de junho de 2022.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON FERRARI JUNIOR contra a decisão 

de fls. 79-82, que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor, em que fora apontado como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2068767-90.2022.8.26.0000).

O agravante teve a prisão em flagrante convertida em preventiva a pedido do Ministério 

Público e foi denunciado por suposta prática dos delitos descritos nos arts. 180 do Código Penal; 2º, § 2º, 

da Lei n. 12.850/2013; e 16 da Lei n. 10.826/2003.

Em suas razões, alega ofensa ao princípio da colegialidade.

Sustenta que não estão preenchidos os requisitos da custódia cautelar e que a decisão que 

decretou a preventiva amparou-se na gravidade abstrata do delito.

Alega que (fl. 87):

 
[...] a prisão preventiva somente será possível se, com base nas circunstâncias do caso 
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concreto, a liberdade do acusado ameaçar o regular desenvolvimento da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal. Daí porque periculosidade do acusado e gravidade da conduta são argumentos 
inválidos para a decretação da prisão preventiva.

 

Requer o conhecimento e provimento do recurso a fim de que seja revogada a sua prisão 

preventiva. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 

98-102).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

Inicialmente, o relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita 

à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não havendo 

falar em violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ). 

 Confira-se o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 

MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B", DO RISTJ. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PACIENTE CONDENADO À PENA DE 14 
ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEGUNDO GRAU 
COM NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. REAVALIAÇÃO 
PERIÓDICA DA PRISÃO PREVENTIVA. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO DE 90 DIAS. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
ALEGADO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DA PENA. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA CONDENAÇÃO E NO RECURSO DE APELAÇÃO. 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. RECURSO ESPECIAL EM FASE DE 
PROCESSAMENTO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RAZOABILIDADE. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o Relator pode decidir monocraticamente para "
negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese fixada em julgamento de recurso 
repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 
jurisprudência dominante sobre o tema" (grifei).

II - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo 
regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

III - Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática por Relator, 
sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja 
pedido de sustentação oral.[...]

VI - No caso, embora não haja trânsito em julgado da condenação, a prisão do paciente 
decorre de prisão cautelar, e não do cumprimento provisório da pena, sendo que a segregação 
preventiva foi mantida tanto na condenação quanto no julgamento do recurso de apelação, tendo o eg. 
Tribunal a quo destacado que mantém-se hígidos os fundamentos do decreto prisional primevo 
imposto em desfavor do paciente, condenado à pena de 14 anos e 6 meses de reclusão, por perdurar o 
periculum libertatis. Destaca-se o esgotamento da jurisdição da instância ordinária, estando em 
processamento o recurso especial interposto pela defesa, e ressalta-se que o simples decurso de prazo 
não transforma a prisão cautelar em execução provisória da pena.

VII - O atendimento quanto ao disposto no art. 283, art. 312 e art.316, parágrafo único, todos 
do CPP, evidencia a existência de decreto prisional fundamentado e reavaliado visando o 
resguardo  da ordem pública, de um lado, ao passo que observa concretamente os princípios do 
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devido processo legal e da fundamentação das decisões judiciais, de outro, não estando configurado 
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem.

[...] 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 607.055/SP, relator Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe de 16/12/2020.)
 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não admitem a 

impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário próprio, uma vez que a competência do 

STF e a do STJ estão relacionadas com a análise de matéria de direito estrito prevista taxativamente na 

Constituição Federal. Esse entendimento tem sido adotado sem prejuízo de eventual deferimento da 

ordem de ofício em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso em apreço.

A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 

evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos 

dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020).  

No caso, está justificada a manutenção da preventiva, pois foi demonstrado o preenchimento 

dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo recomendável a aplicação de medida cautelar referida no art. 

319 do CPP. A propósito, assim se manifestou o Tribunal a quo (fls. 71-72, destaquei): 

 
Ademais, na esteira do que se adiantou por ocasião da apreciação do pleito de liminar, consta 

que o paciente na companhia de quatro coautores foram detidos por policiais militares na posse de 
veículos, produtos de crime de furto. Os milicianos surpreenderam-nos no momento em que estavam 
desmontando os veículos, no interior de um galpão em uma chácara. Eles tentaram fugir da 
abordagem, contudo, foram detidos pela equipe policial que cercava o local. Houve resistência, sendo 
necessário o uso de força física para contê-los. No local foram apreendidos, ainda, um aparelho 
bloqueador de sinal, conhecido por “capetinha”, uma espingarda calibre 12 artesanal, com percutor 
funcionando e um cilindro com maçarico.

Nota-se que o paciente possui maus antecedentes pela prática de furtos qualificados (fls. 
20/21), indicando envolvimento com o crime, logo, para não voltar a praticar infrações penais, 
assegurando-se a ordem pública deve ficar encarcerada. Ademais, declarou exercer a profissão de 
"mecânico", fls. 19, todavia, não comprovou o exercício de atividade lícita, demonstrando não ter 
vínculo com o distrito da culpa, além disso, tentou fugir, no momento da abordagem policial, pode 
evadir-se, com prejuízo da instrução e da aplicação da lei.

[...]
E essas circunstâncias, embora não constituam, por si só, óbice à concessão de liberdade 

provisória, não podem ser simplesmente desconsideradas pois evidenciam possibilidade real de 
recalcitrância criminosa e, em consequência, a necessidade da manutenção da segregação cautelar 
para se resguardar a ordem pública.

[...] 
Finalmente, é pertinente lembrar que o habeas corpus, dado seu rito especial e sumaríssimo, 

não constitui a via adequada para o enfrentamento de temas relacionados ao mérito da ação penal e 
prognóstico acerca de sanções penais ou regência carcerária que hipoteticamente serão aplicadas ao 
paciente se vier a ser condenado, mesmo porque demandam exame minucioso de fatos e provas,
 razão pela qual deverão ser apreciados no momento oportuno, após regular instrução criminal e 
manifestação das partes.

 
 

Observa-se que o suposto fato de o paciente integrar organização criminosa, o risco de 

reiteração delitiva, a apreensão de 1 aparelho bloqueador de sinal, de 1 espingarda calibre 12 e de 1 
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cilindro com maçarico, bem como os maus antecedentes e o fato de o paciente ter tentado evadir-se no 

momento da abordagem policial, além de não ter comprovado possuir residência fixa no distrito da culpa, 

foram os aspectos considerados pelo Juízo de primeiro grau e pelo Tribunal de 

origem como suficientes para a decretação da prisão preventiva e justificam a imposição da medida 

extrema, em detrimento das demais cautelares substitutivas.

Conforme orientação jurisprudencial do STJ, o suposto envolvimento do agente com 

organização criminosa revela sua periculosidade, o que justifica a prisão preventiva como forma de 

garantir a ordem pública (AgRg no RHC n. 128.253/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe de 24/8/2020; e AgRg no RHC n. 127.592/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, DJe de 17/9/2020)

Além disso, conforme orientação jurisprudencial do STJ, a existência de maus antecedentes e 

a reincidência justificam a imposição de prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, 

assim, garantir a ordem pública (AgRg no HC n. 591.246/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, DJe de 22/9/2020; e AgRg no HC n. 602.616/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, DJe de 3/9/2020).

Outrossim, “ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o processo 

alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, ausência do distrito da 

culpa e a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado 

de punir” (HC n. 517.320/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

30/8/2019).

Assim, ao contrário das razões defendidas pela defesa, a prisão preventiva do recorrente 

encontra-se devidamente fundamentada, porquanto decorre dos elementos colacionados aos autos e de 

circunstâncias que foram bem explicitadas pelo Juízo de primeiro grau.

Inviáveis, portanto, as teses recursais suscitadas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007658720228260530  20687679020228260000  678512022
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS 
ADVOGADO : ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS  - SP207786 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON FERRARI JUNIOR (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
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